
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2248224 - DF (2025/0435148-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : DIVINO CECIM DA SILVA 
ADVOGADO : ANNA CAROLINA ISAAC CECIM - DF043225
AGRAVADO : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADO : FERNANDO MACHADO BIANCHI - SP177046

EMENTA

DIREITO CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  RECUSA  DE
COBERTURA.  DANOS  MORAIS  NÃO  CONFIGURADOS.  MERO
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL.  DECISÃO DE ACORDO COM A
JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  83/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que a simples recusa
de  cobertura  médico-assistencial  não  configura,  por  si  só,  dano  moral
presumido  (in  re  ipsa),  sendo  imprescindível  a  constatação  de  outros
elementos  que  demonstrem  efetiva  lesão  à  esfera  dos  direitos
extrapatrimoniais do segurado. Precedentes.
2. O Tribunal de Justiça, analisando as circunstâncias do caso, consignou que
não ficou evidenciado o dano moral indenizável, tendo em vista que "não está
configurado dano à sua esfera de interesses extrapatrimoniais, ou melhor, aos
atributos da sua personalidade. Limitando-se a questão de inadimplemento
contratual,  não  há  que  se  falar  em  dano  moral,  conforme  pacífica
jurisprudência".
3. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso
especial encontra óbice na Súmula 83/STJ.
4. Ademais, alterar o entendimento firmado, quanto à ausência de elementos
capazes  de  concluir  pela  configuração  dos  danos  morais,  demandaria  o
revolvimento do acervo fático-probatório, o que é inviável em sede de recurso
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
19/05/2026 a 25/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 25 de maio de 2026.
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Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2248224 - DF(2025/0435148-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : DIVINO CECIM DA SILVA
ADVOGADO : ANNA CAROLINA ISAAC CECIM - DF043225
AGRAVADO : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADO : FERNANDO MACHADO BIANCHI - SP177046

EMENTA

DIREITO CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. RECUSA DE
COBERTURA. DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. MERO
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. DECISÃO DE ACORDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA . SÚMULA 83/STJ
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que a simples recusa
de cobertura médico-assistencial não configura, por si só, dano moral
presumido ( ), sendo imprescindível a constatação de outrosin re ipsa
elementos que demonstrem efetiva lesão à esfera dos direitos
extrapatrimoniais do segurado. Precedentes.
2. O Tribunal de Justiça, analisando as circunstâncias do caso, consignou que
não ficou evidenciado o dano moral indenizável, tendo em vista que "não está
configurado dano à sua esfera de interesses extrapatrimoniais, ou melhor,
aos atributos da sua personalidade. Limitando-se a questão de
inadimplemento contratual, não há que se falar em dano moral, conforme

".pacífica jurisprudência
3. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso
especial encontra óbice na . Súmula 83/STJ
4. Ademais, alterar o entendimento firmado, quanto à ausência de elementos
capazes de concluir pela configuração dos danos morais, demandaria o
revolvimento do acervo fático-probatório, o que é inviável em sede de recurso
especial, nos termos da . Súmula 7/STJ
5. Agravo interno a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por DIVINO CECIM DA SILVA, em face de
decisão desta relatoria, que negou provimento ao recurso especial, por incidência das Súmulas
83 e 7 do STJ.

Nas razões recursais, a parte agravante defende que "A decisão agravada aplicou a
Súmula 7 do STJ ao fundamento de que o exame da controvérsia demandaria reexame do
conjunto fático-probatório. Todavia, os fatos relevantes encontram-se expressamente

".reconhecidos no acór- dão recorrido
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Argumenta, ainda, que "a jurisprudência do STJ não considera que toda negativa de
".cobertura configure mero inadimplemento contratual

Contraminuta às fls. 860-867, e-STJ.
É o relatório.

VOTO

A irresignação não comporta provimento.
Das razões recursais, extrai-se que o parte agravante defende que a negativa indevida

de cobertura a procedimento urgente, seguida do descumprimento de liminares e da postergação
do tratamento com risco de perda irreversível da visão, configura ato ilícito e dano moral
indenizável.

Por sua vez, rejeitando a referida tese, o Tribunal de Justiça consignou que não ficou
evidenciado o dano moral indenizável, tendo em vista que "não está configurado dano à sua
esfera de interesses extrapatrimoniais, ou melhor, aos atributos da sua personalidade.
Limitando-se a questão de inadimplemento contratual, não há que se falar em dano moral,

".conforme pacífica jurisprudência
A título elucidativo, confira-se trecho do v. acórdão estadual (fls. 503-507, e-STJ):
 

"Desta feita, percebe-se que nem toda ordem de abalo psíquico ou
perturbação emocional é apta a configurar dano moral, porque este não há
de se confundir com os percalços, aborrecimentos e alterações momentâneas
ou tênues do normal estado psicológico, sob pena de banalizar-se e
desvirtuar-se a concepção e finalidade de tão destacado instituto jurídico. No
caso, os fatos narrados pelo apelado não são hábeis a desencadear a
consequência jurídica pretendida, considerando a discussão sobre a
obrigatoriedade ou não do custeio em razão do rol de procedimentos da
Agência Nacional de Saúde Suplementar conforme documento juntado com a
contestação. A Lei nº 14.454, de 21 de setembro de 2022, que alterou a Lei nº
9.656, para estabelecer critérios que permitam a cobertura de exames ou
tratamentos de saúde que não estão incluídos no rol de procedimentos e
eventos, prevê:
(...)
Da legislação citada, verifica-se que vários são os requisitos para que o
plano de saúde seja obrigado a custear tratamento não previsto no rol.
Assim, a simples negativa não constitui ato ilegal ou ilegítimo do plano capaz
de justificar a indenização pleiteada. A insatisfação sofrida é comum a todo
tipo de inadimplemento, não configurando dano que ocasione um distúrbio
ou desconforto anormal na vida do indivíduo. Sergio Cavalieri Filho, em sua
obra Programa de Responsabilidade Civil, ao discorrer acerca da
configuração do dano moral, tece importantes comentários, os quais peço
vênia para transcrever:
(...)
Dessa forma, não está configurado dano à sua esfera de interesses
extrapatrimoniais, ou melhor, aos atributos da sua personalidade. Limitando-
se a questão de inadimplemento contratual, não há que se falar em dano
moral, conforme pacífica jurisprudência.
(...)
Ante o exposto, e para reformar aCONHEÇO do recurso DOU-LHE
PROVIMENTO sentença afastando a condenação em danos morais."

 
Sobre o tema, tem-se que a jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que a

simples recusa de cobertura médico-assistencial não configura, por si só, dano moral presumido (
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), sendo imprescindível a constatação de outros elementos que demonstrem efetivain re ipsa
lesão à esfera dos direitos extrapatrimoniais do segurado.

A propósito:
 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO DO CONSUMIDOR.
PLANO DE SAÚDE. COBERTURA MÉDICO-ASSISTENCIAL. RECUSA
INDEVIDA. DANOS MORAIS. VÍTIMA. ALTERAÇÃO ANÍMICA. EFETIVA
CONSTATAÇÃO. NECESSIDADE.
1. Ação de obrigação de fazer cumulada com pedido de indenização por
danos morais, ajuizada por beneficiário de plano de saúde, em razão da
recusa de custeio de tratamento multidisciplinar para paciente com
Transtorno do Espectro Autista.
2. A controvérsia dos autos está em definir se a recusa indevida de cobertura
médico-assistencial por operadora de plano de saúde configura, por si só,
dano moral presumido (in re ipsa).
3. A recusa de cobertura médico-assistencial pode resultar de inúmeros
fatores, desde a existência de dúvida interpretativa das cláusulas contratuais
até a contínua modificação das normas regulamentares, passando, ainda,
pela indesejada oscilação da jurisprudência dos tribunais.
4. A diversidade quase que ilimitada dos tipos de tratamento médico e dos
riscos a que se submete o paciente em caso de recusa à determinada terapia
influencia diretamente na alteração de seu estado anímico, a ensejar ou não
o reconhecimento de dano moral indenizável, devendo ainda ser sopesadas as
consequências dessa recusa, não só sob o aspecto do agravamento da sua
condição de saúde, mas também do maior ou menor abalo da sua condição
psicológica.
5. A simples recusa de cobertura médico-assistencial não configura, por si só,
dano moral presumido (in re ipsa), sendo imprescindível a constatação de
outros elementos que demonstrem efetiva lesão à esfera dos direitos
extrapatrimoniais do segurado.
6. Tese para os fins do  do CPC: A simples recusa indevida de art. 1.040
cobertura médico-assistencial por operadora de plano de saúde não gera,
por si só, dano moral presumido (in re ipsa), sendo imprescindível a presença
de outros elementos que permitam constatar a alteração anímica da vítima
em grau suficiente para ultrapassar o mero aborrecimento ou dissabor.
7. Recurso especial não provido.

, relator Ministro(REsp n. 2.165.670/SP  RICARDO VILLAS BÔAS
, Segunda Seção, julgado em  DJEN de )CUEVA  11/3/2026,  20/3/2026.

 
Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso especial

encontra óbice na . Súmula 83/STJ
Ademais, alterar o entendimento firmado, quanto à ausência de elementos capazes de

concluir pela configuração dos danos morais, demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório, o que é inviável em sede de recurso especial, nos termos da . Súmula 7/STJ

Ante o exposto, ao agravo interno. nego provimento 
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no REsp 2.248.224 / DF
Número Registro: 2025/0435148-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07325751120248070001 7325751120248070001

Sessão Virtual de  a 19/05/2026  25/05/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADO : FERNANDO MACHADO BIANCHI - SP177046
RECORRIDO : DIVINO CECIM DA SILVA
ADVOGADO : ANNA CAROLINA ISAAC CECIM - DF043225
AGRAVANTE : DIVINO CECIM DA SILVA
ADVOGADO : ANNA CAROLINA ISAAC CECIM - DF043225
AGRAVADO : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADO : FERNANDO MACHADO BIANCHI - SP177046

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DIVINO CECIM DA SILVA
ADVOGADO : ANNA CAROLINA ISAAC CECIM - DF043225
AGRAVADO : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADO : FERNANDO MACHADO BIANCHI - SP177046

Documento eletrônico VDA57079833 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 26/05/2026 01:06:24
Código de Controle do Documento: 25749c17-8faf-4f49-b2bf-570d2185f6c1



TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/05/2026  25/05/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 25 de maio de 2026
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